
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE F ILHO

ACÓRDÃO

AGRAVO INTERNO  Nº 0000376-70.2015.815.0000.
Origem     : 2° Vara Cível da Comarca da Capital.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.
Agravante : Caixa Seguradora S/A.
Advogado    : Carlos Antônio Harten Filho.
Agravado    : Antônio Sinezio Sobrinho e outros.
Advogado    : Carlos Roberto Scoz Júnior;

     Diogo Zilli;
     Manoel Antônio Bruno Neto.

AGRAVO  INTERNO  EM  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO.  PEÇAS  OBRIGATÓRIAS.
ART.  525,  I,  DO  CPC.  CERTIDÃO  DE
INTIMAÇÃO  DEFICITÁRIA.
TEMPESTIVIDADE  NÃO  COMPROVADA.
TRANSCURSO  DE  MAIS  DE  60  (SESSENTA)
DIAS  ENTRE  A  PROLAÇÃO  DA  DECISÃO
ATACA E A INTERPOSIÇÃO DO RECURSO DE
INSTRUMENTO.  CERTIDÃO  QUE  FAZ
REFERÊNCIA  À  DECISÃO  DIVERSA  A  DA
RECORRIDA.  INSTRUMENTALIZAÇÃO
DEFICIENTE. RESPONSABILIDADE  DO
AGRAVANTE.  INADMISSIBILIDADE
MANIFESTA  DO  AGRAVO. MANUTENÇÃO
DO  DECISUM.  DESPROVIMENTO  DO
RECURSO.

– O  conhecimento  do  Agravo  de  Instrumento
carente  de  procuração  da  parte  agravante,  peça
obrigatória,  restará  prejudicado  por  falta  do
pressuposto  de  regularidade  formal,  não  sendo
cabível,  por  força  da  preclusão  consumativa,  a
juntada  posterior  de  documentos,  tampouco  a
conversão  do  julgamento  em  diligência  para  tal
finalidade.

– Não  obstante  constar  nos  autos  certidão
informando  intimação  em  cartório  do  decisório
hostilizado,  não  há  como  extrair  do  mencionado
documento a data em que se deu a referida ciência,
fato que, aliado a ausência de outras evidências que
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possibilitem  a  análise  da  tempestividade  recursal,
resulta na deficiência da formação do recurso, ficando
o seu conhecimento obstado, em atendimento ao que
estabelece o art. 525, I, do Código de Processo Civil.

– Ademais,  observo  ainda  que  referido
documento faz referência à decisão cuja determinação
não é o objeto hostilizado no presente agravo, qual
seja, a substituição do polo passivo.

– Incumbe  à  parte  agravante  zelar  pela  correta
formação  do  instrumento,  fiscalizando,  inclusive,
possíveis  defeitos  nos  documentos  obrigatórios
apresentados.

Vistos,  relatados e discutidos os presentes autos,  ACORDA a
Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, em sessão ordinária,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto do relator.  

Trata-se de Agravo Interno interposto por Caixa Seguradora
S/A (fls. 703/718) que negou seguimento ao Agravo de Instrumento manejado
contra a contra decisão proferida pelo Juízo da 2° Vara Cível da Comarca da
Capital nos autos da Ação de Indenização Securitária, movida por  Antônio
Sinezio Sobrinho e outros em face do ora apelante.

Em suas razões aduz clareza e fé pública da certidão juntada
aos  autos,  possibilidade  da  aferição  da  tempestividade  por  outros  meios,
possibilidade de conversão em diligência, consoante entendimento da Corte
Suprema, princípios da ampla defesa e instrumentalidade processual.

Requer, ao fim, a retratação da decisão objurgada ou, se assim
não for, a submissão do mesmo ao julgamento da Egrégia Câmara.

É o relatório.

VOTO.

Preenchidos  os  pressupostos  de  admissibilidade,  conheço  do
recurso, passando à análise de seus argumentos.

Em primeiro lugar, ratifico o julgado agravado em todos os seus
termos,  motivo  pelo  qual  levo  os  fundamentos  da  decisão  para  análise  e
apreciação desta Egrégia 2ª Câmara Cível.

Pois bem.

Em conformidade com o art.  527, I,  do Código de Processo
Civil,  a  petição  de agravo será  instruída,  obrigatoriamente, com cópias  da
decisão  agravada,  da  certidão  da  respectiva  intimação  e  das  procurações
outorgadas aos advogados do agravante e do agravado.

Compulsando detidamente os autos, verifico que que a certidão
(fls. 55) que indica a intimação da decisão judicial  ora recorrida, é omissa
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acerca da data em que se deu referida ciência, impossibilitando, desta forma, o
aferimento da tempestividade do presente recurso.

Ademais, observo ainda, que referido documento faz referência
à decisão de fls. 202, datada de 17 de novembro de 2014, que determina tão só
a intimação da Caixa Seguradora S.A para dizer se  tem interesse no feito,
tornando  sem  efeito  despacho  anteriormente  proferido,  que  decretou  a
intimação da Caixa Econômica Federal também para dizer se tem interesse no
feito. 

Em  verdade,  a  decisão  que  defere  a  substituição  do  polo
passivo da lide, trazendo ao litígio a Caixa Seguradora S.A., encontra-se às fls.
201 ( fls. 414 do presente agravo), tendo sido proferida em 20 de outubro de
2014, inexistindo nos autos qualquer documento comprobatório da data em
que houve a intimação desta.

Como  é  sabido,  retrocitada  certidão  é  servível  para  a
averiguação da tempestividade recursal, fazendo-se imprescindível, salvo se
houver nos autos, dentre os demais documentos juntados, outras evidências, a
exemplo do transcurso temporal inferior a dez dias entre a prolação da decisão
recorrida  e  a  interposição  do  agravo,  em  homenagem  ao  princípio  da
instrumentalidade das formas, o que também não se verifica.

No caso em tela, a decisão agravada, seja ela a de fls. 201 ou
202 (fls. 414/415 do presente agravo), foram prolatadas em 20 de outubro de
2014 e 17 de novembro de 2014, respectivamente, ao passo em que o vertente
agravo foi protocolado em 26 de janeiro de 2013 (fls. 02), verificando-se, pois,
a  decorrência  de,  no  mínimo,  dois  meses, tornando-se,  por  conseguinte,
irrefutável  a  comprovação  da  data  em  que  o  agravante  foi  intimado  do
decisório guerreado.

Assim, embora exista certidão nos autos, tal não se prestou
ao  seu  fim,  equiparando-se,  pois,  como  inexistente.  Primeiramente
porque não noticia a data em que ocorreu a intimação, mas tão só atesta a
existência  de  tal  ato;  segundo  porque  faz  referência  à  decisão  cuja
determinação não é o objeto hostilizado no presente agravo, qual seja, a
substituição do polo passivo, trazendo aos autos pessoa estranha à lide.

Ato contínuo, consoante entendimento do Superior Tribunal de
Justiça,  cabe à parte agravante zelar pela correta formação do instrumento,
fiscalizando,  inclusive,  possíveis  defeitos  nos  documentos  obrigatórios
apresentados.

Trata-se,  indubitavelmente,  de  agravo  de  instrumento
deficiente,  impondo-se,  assim,  negar-lhe  seguimento,  conforme  reiterada
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a seguir colacionada:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.CERTIDÃO  DE
INTIMAÇÃO  PESSOAL.  ESCLARECIMENTO  DA
DATA.  NECESSIDADE.  FORMAÇÃO  DO
INSTRUMENTO.  FISCALIZAÇÃO.  ÔNUS  DO
AGRAVANTE.
1. É  essencial,  para  verificar  a  tempestividade
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recursal, conforme entendimento consolidado deste
Superior Tribunal de Justiça,  a clareza da data de
intimação.
2. Havendo erro quanto à data de intimação da
decisão recorrida, cabe ao Agravante, no momento
de  formação  do  agravo,  esclarecer  e  corrigir  o
equívoco, pois é sua a responsabilidade pela correta
formação do instrumento.
3. Agravo  regimental  ao  qual  se  nega
provimento.(AgRg no Ag 1385764/RJ, Rel. Ministra
LAURITA  VAZ,  QUINTA  TURMA,  julgado  em
15/12/2011, DJe 02/02/2012).(grifo nosso).

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO.  AUSÊNCIA  DE  PEÇA
ESSENCIAL.
1. Não se conhece de agravo de instrumento de
que  não  consta  certidão  ou  qualquer  outro
documento capaz de comprovar a tempestividade do
recurso.
2. É de obrigação da parte,  por seu advogado,
formar o agravo de instrumento com todas as peças
exigidas pelo CPC para que ele possa ser conhecido.
3. A tarefa de formar o agravo de instrumento
não é do serventuário da justiça. 
4. Impossibilidade  de,  na  instância
extraordinária,  ser  suprida  ausência  de  peça
fundamental  para  a  formação  do  agravo  de
instrumento, após ter sido negado conhecimento ao
mesmo.
5. Agravo regimental improvido.
(STJ - AgRg no Ag 421.921/RS, Rel. Ministro JOSÉ
DELGADO,  PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em
16/04/2002, DJ 13/05/2002, p. 174). (grifo nosso).

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO. FORMAÇÃO DO INSTRUMENTO
DEFICIENTE. CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DO
ACÓRDÃO RECORRIDO ILEGÍVEL.ART. 544, § 1º,
DO  CPC  (LEI  Nº  10.352/2001).  JUNTADA
POSTERIOR.  IMPOSSIBILIDADE.  PRECLUSÃO
CONSUMATIVA.
1. O  Superior  Tribunal  de  Justiça  há  muito
firmou entendimento de que é ônus do agravante a
correta formação do instrumento, sob pena de não
conhecimento do recurso.
2. A  ilegibilidade da certidão de publicação do
acórdão  recorrido  impossibilita  a  aferição  de  sua
tempestividade,  impedindo  que  o  agravo  de
instrumento seja conhecido.
3. Pacífica a jurisprudência desta Corte Superior
de que é no momento da interposição que deve a
parte  agravante  juntar  as  peças  necessárias  à
formação  do  instrumento,  não  sendo  admitido
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suprimento  posterior,  ainda  que  dentro  do  prazo
recursal, em virtude da preclusão consumativa.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1261345/PR, Rel. Ministro RICARDO
VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado
em 06/12/2012, DJe 13/12/2012).(grifo nosso).

Reitero,  por  oportuno,  a  impossibilidade,  via  de  regra,  da
juntada posterior de peças obrigatórias, em virtude da incidência do instituto
da preclusão consumativa, segundo corrobora o magistério de Teresa Arruda
Alvim Wambier, em sua obra Os Agravos no CPC Brasileiro, 4º Edição de
2006:

“Interposto  o  recurso,  não  mais  se  admitirá  a
juntada de  peças  ou  razões,  mesmo que  se  esteja,
ainda,  dentro  do  prazo.  Considera-se  que,  com  a
apresentação  do  recurso  no  segundo  dia,  por
exemplo, que a parte tenha aberto mão do resto do
prazo,  configurando-se  preclusão  consumativa:  o
recurso já terá sido interposto, e mal interposto.” (p.
282).

Por  tudo  o  que  foi  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  ao
presente  agravo  interno,  de  forma  que  a  decisão  monocrática  recorrida
permaneça incólume.

É COMO VOTO.

Presidiu a sessão a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de
Araújo Duda Ferreira.  Participaram do julgamento,  o Exmo. Des.  Oswaldo
Trigueiro do Valle Filho, a Exma Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo
Duda Ferreira e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos. Presente ao
julgamento, a Exma. Dra. Lúcia de Fátima Maia de Farias, Procuradora de
Justiça. Sala de Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Tribunal
de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 24 de março de 2015.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
         Desembargador Relator
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